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INTERESSADA         :  Secretaria Municipal de Educação de São José dos 

     Campos

ASSUNTO                 :  Consulta  sobre  autorização   de   funcionamento e 

     supervisão da educação infantil

RELATOR                 :  Cons. André Alvino Guimarães Caetano

PARECER CEE Nº       597/99              CEF             Aprovado em 10-11-99

CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
A Secretaria Municipal de Educação dirige consulta a este Colegiado nos seguintes termos:

“Considerando que a Secretaria Municipal de Educação de São José dos Campos, em atendimento às Deliberações 06/95 e 22/97, vem procedendo à autorização de funcionamento e supervisão das instituições de Educação Infantil, indaga-se:

- Quando a instituição particular atender as três etapas da Educação Básica, sendo o funcionamento da Educação Infantil em prédio distinto, a quem compete a autorização de funcionamento e supervisão da Educação Infantil: à Secretaria de Estado de Educação ou à Secretaria Municipal de Educação?”

1.2 APRECIAÇÃO

A Indicação CEE n.º 04/99, aprovada em 30-06-99, assim dispõe sobre o assunto.

“Assim, para garantir a qualidade e as características inerentes à Educação Infantil, deve-se colocar como regra que a autorização e funcionamento das instituições de educação infantil mantidas pelas redes públicas e privadas fiquem sob a responsabilidade do município, quer tenha este rede própria (daí legislação por ele elaborada), quer se integre ao sistema estadual de ensino (executando esta tarefa à luz das normas emanadas do CEE). A exceção, a bem do princípio da integração da Educação Básica, fica por conta das escolas privadas que atuem na educação infantil e em outros níveis de ensino da Educação Básica num único conjunto de prédios, que seriam assim vinculados ao sistema estadual. Parece-nos de todo inconveniente ensejar solução que implique desnecessária multiplicidade de jurisdição que ocorreria quando uma entidade privada mantivesse educação infantil, ensino fundamental e médio e tivesse que pertencer simultaneamente ao sistema municipal e ao sistema estadual de ensino.” (g.g.n.n.)

Ante o exposto, observa-se que escolas particularares com atuação nas três áreas de ensino básico, ainda que funcionando em prédios distintos, devem se reportar à Secretaria de Estado da Educação, através das Diretorias de Ensino quanto  á autorização de funcionamento e supervisão.

Podem ocorrer também diferentes situações similares:

· uma instituição particular mantém uma única escola que funciona com um prédio contíguo a outro prédio, tendo educação infantil e ensino fundamental em ambos os prédios;

· uma instituição particular, através de Regimento Escolar unificado, mantém na Unidade I a educação infantil e na Unidade II o ensino fundamental.

Situação diversa ocorre porém quando uma instituição particular mantém duas escolas, com regimentos escolares e projetos pedagógicos próprios, funcionando uma escola somente com educação infantil e a outra escola somente com o ensino fundamental. Neste caso, cabe a autorização de funcionamento e supervisão da primeira escola à Secretaria Municipal de Educação, enquanto que na situação da segunda escola cabe à Secretaria de Estado da Educação.

Ressalte-se ainda o estabelecido no Parecer CEE 456/99 principalmente quanto a importância da unidade pedagógica, de uma coordenação didática única e da proposta pedagógica integrada mesmo quando uma escola funciona em prédios contíguos.

2. CONCLUSÃO

Responda-se ao interessado nos termos deste Parecer. 

São Paulo, 20 de outubro de 1999.

a) Cons. André Alvino Guimarães Caetano

                             Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

O Cons. Francisco José Carbonari, votou contrariamente.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Bahij Amin Aur, Francisco José Carbonari, Nara Lúcia Nonato, Rute Maria Pozzi Casati, Vera Maria Nigro de Souza Placco e Zilma de Moraes R. de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 20 de Outubro de 1999.

a) Cons. Bahij Amin Aur
     Presidente da CEF
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 10 de novembro de 1999.

ARTHUR FONSECA FILHO
            Presidente
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